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CONTRATO Nº ......./202_____
PROCESSO LICITATÓRIO Nº ________
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ______

O MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, n.º 285, Centro, Rio Branco, Acre, CEP: 69.900-120, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 04.034.583/0001-22, neste ato representado pelo Secretário...........(nome)........., inscrito no CPF ......(nº do CPF), doravante denominado Contratante e a empresa ................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida à........ , na cidade de ....... – ......, CEP ........., e-mail.........., neste ato representada pelo Sr. .......(nome), inscrito no CPF ......(nº do CPF), doravante denominado Contratado resolvem celebrar contrato, que será regido pelas cláusulas a seguir expostas.
CLÁUSULA 1ª: OBJETO
1.1 O objeto do presente contrato é o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na execução de serviços comuns de engenharia sob demanda, compreendendo manutenção, recuperação e conservação de pavimento urbano, drenagem superficial, mobilidade e acessibilidade, nas 10 (dez) regionais administrativas do Município de Rio Branco/AC, sob o regime de empreitada por preço unitário, no âmbito do Programa Prefeitura nas Ruas. 

CLÁUSULA 2ª: NORMAS REGENTES
2.1 O presente contrato está vinculado Processo SEI nº XXXXXXXXXXX, ao edital, ata de registro de preço e à proposta apresentada pelo Contratado, regendo-se por suas cláusulas e, em legislação geral, pela Lei nº 14.133/2021, pelo Decreto Municipal nº 400/2023 e pelas normas específicas.
CLÁUSULA 3ª: VIGÊNCIA
3.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente, desde que comprovada a vantajosidade para a Administração, até o limite máximo permitido pela Lei nº 14.133/2021, em razão da natureza continuada dos serviços.
CLÁUSULA 4ª: REGIME E FORMA DE EXECUÇÃO
4.1 [bookmark: _Hlk220338292]O regime de execução do contrato será o de fornecimento sob demanda, de forma parcelada, conforme as necessidades da Administração, mediante emissão de ordem de fornecimento, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, observadas as condições, prazos e especificações estabelecidas no Termo de Referência.
CLÁUSULA 5ª:  LOCAL E PRAZO DE ENTREGA / EXECUÇÃO
5.1 Local de Execução 
5.1.1 Os serviços objeto da presente contratação serão executados nas Regionais Administrativas do Município de Rio Branco/AC abrangidas pelo lote adjudicado à contratada, no âmbito do Programa Prefeitura nas Ruas.
5.1.2 Os locais específicos de execução serão definidos pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana – SEINFRA, mediante emissão de Ordens de Serviço, conforme planejamento operacional, cronograma de atendimento territorial e necessidades identificadas pela Administração.
5.1.3 As intervenções poderão ocorrer simultaneamente em diferentes pontos da área abrangida pelo lote contratado, devendo a contratada manter capacidade operacional compatível com as demandas emitidas pela fiscalização. 
5.2 Prazo e Início da Execução 
5.2.1 O início da execução dos serviços deverá ocorrer no prazo máximo de 10 dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço.
5.2.2 Os prazos para conclusão de cada intervenção serão definidos na própria Ordem de Serviço, considerando a natureza do serviço, o volume a ser executado, a complexidade técnica e o grau de urgência da demanda.

CLÁUSULA 6ª: CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO #PPRP
[bookmark: _Hlk230964846]6.1 O recebimento dos serviços executados ocorrerá em caráter provisório e definitivo, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, deste Projeto Básico, da Ata de Registro de Preços e do contrato decorrente.
6.2 O recebimento provisório será realizado pela fiscalização contratual, mediante vistoria técnica das frentes de serviço executadas e verificação do cumprimento das exigências técnicas, operacionais e administrativas relacionadas às Ordens de Serviço emitidas.
6.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação formal da Contratada acerca da conclusão dos serviços executados no período de medição correspondente.
6.4 O recebimento provisório será formalizado mediante emissão de Termo de Recebimento Provisório ou documento equivalente emitido pela fiscalização contratual.
6.5  Para fins de recebimento provisório, serão verificados, dentre outros:
I – conformidade dos serviços com as Ordens de Serviço emitidas;
II – atendimento das especificações técnicas estabelecidas;
III – qualidade dos serviços executados;
IV – cumprimento das determinações da fiscalização;
V – regularidade da documentação técnica e operacional;
VI – adequação da sinalização e segurança das áreas de intervenção;
VII – limpeza e organização das áreas atendidas.
6.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando executados em desacordo com as especificações técnicas, Ordens de Serviço, normas aplicáveis ou determinações da fiscalização, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
6.7 Constatadas falhas, vícios, defeitos ou pendências na execução dos serviços, a fiscalização notificará a Contratada para promover as correções necessárias no prazo fixado pela Administração.
6.8 O recebimento provisório não exclui nem reduz:
I – a responsabilidade civil da Contratada pela solidez, segurança e qualidade dos serviços executados;
II – a responsabilidade técnico-profissional pela perfeita execução contratual;
III – a obrigação de reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir serviços executados com falhas, vícios ou defeitos.
6.9 O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da regularização das pendências eventualmente identificadas no recebimento provisório e da conformidade integral dos serviços executados.
6.10 O recebimento definitivo será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento provisório, mediante emissão de Termo de Recebimento Definitivo pela fiscalização, gestor do contrato ou comissão designada pela Administração.
6.11 Para fins de recebimento definitivo poderão ser analisados:
I – relatórios técnicos e operacionais;
II – boletins de medição;
III – registros fotográficos;
IV – documentos de fiscalização;
V – desempenho contratual da Contratada;
VI – cumprimento das obrigações contratuais e legais.
6.12 A emissão do recebimento definitivo não afasta a responsabilidade da Contratada quanto à garantia, qualidade, segurança e durabilidade dos serviços executados.
6.13 Os serviços executados deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento definitivo.
6.14 Durante o período de garantia, a Contratada ficará obrigada, às suas expensas e sem ônus adicional para a Administração, a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir os serviços executados que apresentarem vícios, defeitos, falhas ou desconformidades decorrentes da execução contratual.
6.15 A presença da fiscalização durante a execução dos serviços não exclui nem reduz a responsabilidade exclusiva da Contratada pela perfeita execução contratual, inclusive pelos serviços executados por eventuais subcontratadas.
CLÁUSULA 7ª: FONTE DE RECURSOS
7.1 A despesa correrá por conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s):

	PROGRAMA DE TRABALHO
	NATUREZA DA DESPESA
	FONTE
	VALOR

	
	
	
	
	

	
	
	
	R$ 
	

	
	
	
	R$ 
	


CLÁUSULA 8ª: VALOR A SER PAGO PELO OBJETO
8.1 Pelo objeto deste contrato, o contratante pagará ao contratado o valor de R$ ......, incluídos os tributos incidentes sobre a transação, fretes e demais despesas para a execução do contrato, não cabendo ao contratante nenhum outro ônus.

	LOTE
	REGIONAIS ABRANGIDAS
	BAIRROS/ÁREAS DE REFERÊNCIA
	VALOR
	PERCENTUAL DE DESCONTO REGISTRADO

	
	
	
	
	


CLÁUSULA 9ª: GARANTIA EXIGIDA DO OBJETO
9.1. O prazo de garantia contratual dos serviços será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, período no qual a contratada deverá assegurar a adequada qualidade dos serviços executados.
9.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à FISCALIZAÇÃO não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO.
9.3 A Administração, por meio da fiscalização, poderá recusar o recebimento definitivo ou deixar de atestar medições de serviços enquanto persistirem pendências decorrentes de vícios, defeitos ou inconformidades na execução, devidamente registradas no Termo de Recebimento Provisório.
CLÁUSULA 10ª: GARANTIA CONTRATUAL (#EGFC).
10.1 A CONTRATADA deverá prestar garantia de execução contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, nos termos dos arts. 96, 97 e 98 da Lei nº 14.133/2021.
10.2 A garantia poderá ser prestada mediante uma das seguintes modalidades, a critério da CONTRATADA:
I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;
II – seguro-garantia;
III – fiança bancária.
10.3 A garantia prestada deverá abranger toda a vigência do contrato e será destinada a assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, inclusive quanto a multas, prejuízos e indenizações decorrentes de eventual inadimplemento.
10.3.1 DOS SEGUROS
10.3.1.1 A CONTRATADA deverá apresentar, previamente ao início da execução dos serviços, apólices de seguro emitidas por seguradora devidamente autorizada pela SUSEP, compatíveis com os riscos inerentes ao objeto contratado.
10.3.1.2 Os seguros deverão:
I – cobrir todo o período de execução dos serviços até o recebimento definitivo;
II – ser compatíveis com a natureza dos serviços de manutenção urbana;
III – ser atualizados sempre que houver alteração contratual que impacte valores ou prazos.
10.3.1.3 Deverão ser, no mínimo, contempladas as seguintes coberturas:
a) Seguro de Responsabilidade Civil Geral
Com cobertura para danos materiais, corporais e morais causados a terceiros, decorrentes da execução dos serviços.
b) Seguro de Responsabilidade Civil do Empregador
Com cobertura para acidentes de trabalho envolvendo empregados da CONTRATADA.
c) Seguro de Vida e Acidentes Pessoais
Para os profissionais alocados na execução dos serviços, abrangendo, no mínimo:
morte por qualquer causa;
invalidez permanente total ou parcial por acidente.
10.3.1.4 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE SEGUROS
As apólices deverão ser mantidas válidas durante toda a execução contratual, devendo ser renovadas ou endossadas sempre que necessário, de modo a garantir a continuidade da cobertura.
10.3.1.5 Na hipótese de impossibilidade comprovada de contratação de determinada cobertura no mercado segurador, a CONTRATADA deverá formalizar justificativa, acompanhada de documentos comprobatórios, sujeita à análise e aprovação da Administração, permanecendo, em qualquer caso, responsável por eventuais danos decorrentes da execução contratual.

CLÁUSULA 11ª: DA GARANTIA ADICIONAL DO LICITANTE
11.1. No caso em que a proposta apresente valor inferior a 85% do valor orçado pela Administração, em atendimento ao dispositivo § 5º do art. 59 da Lei nº 14.133, de 2021, deve ser exigida garantia adicional de propostas em montante equivalente à diferença entre o preço proposto e o valor de referência da licitação, no ato da contratação. 

CLÁUSULA 12ª: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
12.1 O pagamento dos serviços efetivamente executados e devidamente medidos pela fiscalização contratual em até 30 (trinta) dias subsequentes à apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou documento legalmente equivalente, observadas as condições estabelecidas no Projeto Básico, na Ata de Registro de Preços e no contrato decorrente;
12.2 O pagamento ficará condicionado:
I – à aprovação da medição pela fiscalização contratual;
II – ao recebimento da documentação técnica e operacional exigida;
III – à comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da Contratada;
IV – à inexistência de pendências relativas à execução contratual.
12.3  A fiscalização terá prazo de até 72h (setenta e duas horas) para análise da documentação apresentada, podendo aprovar, glosar parcialmente ou devolver a medição para correções, ajustes ou complementações.
12.4  A Nota Fiscal/Fatura deverá conter:
I – identificação da Ata de Registro de Preços e do contrato decorrente;
II – número do lote correspondente;
III – identificação das Ordens de Serviço vinculadas;
IV – descrição resumida dos serviços executados;
V – período de execução da medição.
12.5 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis da data prevista para pagamento, acompanhada de toda a documentação exigida para conferência e processamento administrativo.
12.6 Havendo erro, divergência de quantitativos, ausência de documentação obrigatória ou qualquer inconsistência que impeça a liquidação da despesa, a documentação será devolvida à Contratada para regularização, reiniciando-se o prazo de pagamento após saneamento das pendências.
12.7 Ocorrendo atraso injustificado no pagamento, desde que comprovadamente não decorrente de responsabilidade da Contratada, o valor devido será acrescido de atualização financeira e encargos moratórios, observando-se o prazo de 02 (dois) meses previsto no art. 137, §2º, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021.
12.8  A atualização financeira e os encargos moratórios serão calculados mediante aplicação da seguinte fórmula:
I = (TX/100) / 365

I = (6/100) / 365

I = 0,00016438
EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos moratórios;
I = Índice de atualização financeira;
N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a data do efetivo pagamento;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
12.9  Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar, no mínimo, os seguintes documentos:
I – requerimento formal de pagamento;
II – boletim de medição;
III – memória de cálculo detalhada;
IV – relatório operacional consolidado das Ordens de Serviço executadas no período;
V – relatório fotográfico das intervenções realizadas;
VI – diário de obra e/ou relatório operacional equivalente;
VII – ART de execução do responsável técnico, quando aplicável;
VIII – certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária;
IX – documentos relacionados à segurança do trabalho, quando exigidos pela fiscalização;
X – demais documentos eventualmente exigidos pela Administração.
12.10 Os pedidos de pagamento e respectivos documentos deverão ser encaminhados pelos meios definidos pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana – SEINFRA.
12.11 A eventual renúncia expressa ao reajuste deverá especificar o período e a parcela contratual abrangida, não sendo presumida em nenhuma hipótese.
CLÁUSULA 13ª: REAJUSTE DOS PREÇOS
[bookmark: _Hlk187763403][bookmark: _Hlk228346186]13.1 O reajuste poderá ser concedido de ofício pela Administração, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses contado da data-base do orçamento estimado da contratação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
13.2 O reajuste será concedido mediante apostilamento, independentemente de termo aditivo, observada a disponibilidade orçamentária e a manutenção das condições de vantajosidade da contratação.
13.3 Para fins de reajustamento dos preços contratuais, será adotado o Índice Nacional da Construção Civil – INCC, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, ou outro índice setorial que venha a substituí-lo.
13.4 A data-base do orçamento estimado da contratação corresponde às referências utilizadas na elaboração do orçamento: 
I – SICRO: 01/2026;
II – SINAPI: 04/2026;
13.5 O valor do reajustamento será calculado mediante aplicação da seguinte fórmula:
· 𝑅 = 𝐼𝑖 − 𝐼o ∗ 𝑉
· 𝐼o
R = Valor da parcela de reajustamento procurado
Io = Índice de preço verificado no mês do orçamento da SEINFRA
Ii = Índice de preço referente ao mês de reajustamento
V = Valor a preços iniciais da parcela do contrato de obra ou serviço a ser reajustado.
13.4 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, suspenso ou não possa mais ser utilizado, será adotado índice setorial equivalente que venha a substituí-lo.
13.5 Na ausência de índice substituto específico, as partes poderão adotar outro índice oficial compatível com o objeto contratado, mediante formalização nos autos do processo administrativo.
13.6 Não será admitida inclusão de encargos financeiros, juros, despesas bancárias ou ônus semelhantes nos pedidos de reajustamento.
13.7 O reajustamento observará exclusivamente as parcelas efetivamente executadas após o transcurso do período aquisitivo legal.

CLÁUSULA 14ª: MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS CONTRATUAIS 
14.1 Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, foi elaborada matriz de alocação de riscos com o objetivo de estabelecer a distribuição objetiva das responsabilidades entre a Administração e a Contratada, considerando as características da contratação, especialmente a execução sob demanda, mediante Ordens de Serviço e remuneração por empreitada por preço unitário.
14.2 A matriz contempla riscos relacionados à execução operacional, variação de quantitativos, qualidade dos serviços, prazos, fatores climáticos, mobilização operacional e equilíbrio econômico-financeiro do contrato, estabelecendo mecanismos de mitigação voltados à eficiência da execução contratual e continuidade dos serviços públicos.
	Nº
	Evento de Risco
	Alocação

	1
	Erros ou omissões nos estudos preliminares elaborados pela Administração
	Contratante

	2
	Definição inadequada das prioridades de atendimento das regionais
	Contratante

	3
	Alteração unilateral do escopo pela Administração
	Contratante

	4
	Atraso na emissão das Ordens de Serviço
	Contratante

	5
	Atraso na disponibilização das áreas de intervenção sob responsabilidade do Município
	Contratante

	6
	Insuficiência ou contingenciamento orçamentário
	Contratante

	7
	Determinações administrativas que impliquem paralisação dos serviços
	Contratante

	8
	Atraso na aprovação de medições pela Administração
	Contratante

	9
	Atraso no pagamento superior aos limites legais
	Contratante

	10
	Erros de fiscalização que ocasionem retrabalho indevido
	Contratante

	11
	Deficiência no planejamento operacional da contratada
	Contratada

	12
	Baixa produtividade das equipes de execução
	Contratada

	13
	Dimensionamento inadequado de mão de obra
	Contratada

	14
	Falhas na mobilização e desmobilização de equipamentos
	Contratada

	15
	Quebra ou indisponibilidade de máquinas e equipamentos
	Contratada

	16
	Falta de insumos decorrente de falhas de gestão da contratada
	Contratada

	17
	Descumprimento das normas técnicas aplicáveis aos serviços
	Contratada

	18
	Execução de serviços em desconformidade com projetos e especificações
	Contratada

	19
	Necessidade de refazimento de serviços por falha executiva
	Contratada

	20
	Acidentes de trabalho decorrentes de falhas operacionais
	Contratada

	21
	Descumprimento das normas de segurança do trabalho
	Contratada

	22
	Danos causados a terceiros durante a execução
	Contratada

	23
	Danos ao patrimônio público decorrentes da execução dos serviços
	Contratada

	24
	Multas e autuações decorrentes de condutas da contratada
	Contratada

	25
	Passivos trabalhistas, previdenciários e fiscais da contratada
	Contratada

	26
	Chuvas ordinárias e previsíveis da região amazônica
	Contratada

	27
	Interferências superficiais normalmente identificáveis durante a vistoria prévia
	Contratada

	28
	Oscilações normais de preços dos insumos da construção civil
	Contratada

	29
	Interferências de redes subterrâneas não cadastradas ou desconhecidas
	Compartilhado

	30
	Descoberta de condições geotécnicas anormais e imprevisíveis
	Compartilhado

	31
	Eventos climáticos extremos que excedam a sazonalidade histórica da região
	Compartilhado

	32
	Escassez generalizada de materiais essenciais no mercado nacional
	Compartilhado

	33
	Variações extraordinárias e imprevisíveis dos preços dos insumos
	Compartilhado

	34
	Criação ou alteração de tributos com impacto direto no contrato
	Compartilhado

	35
	Determinações supervenientes dos órgãos de controle que alterem a execução contratual
	Compartilhado

	36
	Casos fortuitos ou força maior
	Compartilhado

	37
	Fatos do príncipe ou fatos da Administração supervenientes
	Compartilhado



[bookmark: _Hlk204343957]
	[bookmark: _Hlk204343618]EVENTO DE RISCO
	ALOCAÇÃO
	CONSEQUÊNCIA

	Alteração do quantitativo contratado
	Município
	Aditivo contratual

	Alteração do projeto
	Município
	Reequilíbrio contratual

	Criação, extinção ou alteração de tributos, taxas ou encargos
	Município
	Reequilíbrio contratual

	Atraso no pagamento
	Município
	Juros e atualização monetária

	Problemas com empregados do contratado
	Contratado
	Manutenção do valor

	Erros na execução
	Contratado
	Correção com manutenção do valor

	Atrasos e inadimplementos
	Contratado
	Glosa do valor não executado e aplicação de penalidades

	Oscilações de mercado dos insumos até 5% acima da variação média do ano anterior
	Contratado
	Manutenção do valor

	Oscilações de mercado dos insumos acima de 5% da variação média do ano anterior
	Município
	Reequilíbrio contratual

	Outros eventos não previstos caracterizados como caso fortuito, força maior, fato do príncipe ou fato da administração
	Município
	Reequilíbrio contratual


14.3 Os riscos classificados como compartilhados poderão ensejar revisão do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, prorrogação de prazo ou adequação das condições de execução, desde que devidamente comprovados pela parte interessada, observados os requisitos previstos na Lei nº 14.133/2021, especialmente quando caracterizados fatos imprevisíveis, previsíveis de consequências incalculáveis, caso fortuito, força maior, fato do príncipe ou fato da Administração.
14.4 A ocorrência de riscos alocados exclusivamente à contratada não dará ensejo à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, por constituírem riscos ordinários inerentes à atividade empresarial e à adequada execução contratual.

CLÁUSULA 15ª: REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
15.1 Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes observarão as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 400/2023.
15.2 O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalizado pela Contratada e instruído, no mínimo, com:
I – identificação da Ata de Registro de Preços ou do contrato correspondente;
II – identificação do lote, item ou serviço atingido;
III – justificativa detalhada do desequilíbrio econômico-financeiro alegado;
IV – demonstração analítica da variação dos custos suportados;
V – indicação do percentual pretendido;
VI – documentação comprobatória dos custos existentes à época da apresentação da proposta e dos custos verificados no momento do requerimento;
VII – notas fiscais, orçamentos, tabelas oficiais, índices setoriais, cotações de mercado e demais documentos comprobatórios pertinentes.
15.3 A mera elevação dos preços de mercado não será suficiente para caracterização do desequilíbrio econômico-financeiro, devendo a Contratada demonstrar:
I – a ocorrência superveniente do fato gerador;
II – o efetivo impacto sobre os custos da contratação;
III – o nexo causal entre a elevação dos custos e a execução contratual.
15.4 Quando o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro envolver objeto composto por múltiplos insumos ou itens, a Contratada deverá apresentar planilha analítica detalhada demonstrando o impacto financeiro dos principais componentes de custo incidentes sobre a contratação.
15.5 Nos objetos complexos, a análise poderá considerar os insumos que representem maior relevância econômica na composição contratual.
15.6 O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro não suspenderá a execução contratual, salvo decisão expressa e fundamentada da Administração.
15.7 O pedido será inicialmente analisado pelo fiscal do contrato ou da Ata de Registro de Preços, que poderá solicitar documentos complementares, diligências técnicas e esclarecimentos necessários à adequada instrução processual.
15.8 O fiscal do contrato deverá se manifestar acerca do pedido no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da documentação completa.
15.9 Verificada a procedência total ou parcial do pedido, os autos serão encaminhados para análise jurídica e posterior decisão da autoridade competente, observadas as disposições do Decreto Municipal nº 400/2023.
15.10 A decisão administrativa acerca do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a conclusão da instrução processual e manifestação jurídica competente.
15.11 Caso sejam necessárias diligências, complementações documentais ou esclarecimentos técnicos adicionais, os prazos previstos nesta cláusula poderão ser suspensos até o efetivo atendimento das solicitações formuladas pela Administração.
15.12 A ausência de manifestação da Administração no prazo previsto não implicará deferimento automático do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro.
15.13 O eventual deferimento do reequilíbrio econômico-financeiro produzirá efeitos a partir da data do fato gerador devidamente comprovado ou, quando não identificável, da data do protocolo do requerimento administrativo.
15.14 O reequilíbrio econômico-financeiro concedido poderá repercutir sobre o saldo remanescente da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes, observadas as parcelas efetivamente impactadas.
15.15 Caberá recurso administrativo das decisões relacionadas ao pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, na forma e nos prazos previstos no Decreto Municipal nº 400/2023.
15.16 A Administração poderá realizar diligências, pesquisas de mercado, consultas técnicas e demais procedimentos necessários à validação das informações apresentadas pela Contratada. 

CLÁUSULA 16ª: OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA #OEDC
16.1 A Contratada deverá manter estrutura operacional compatível com a execução simultânea das demandas emitidas pela Contratante dentro da área abrangida pelo lote contratado, incluindo equipes, equipamentos, veículos, ferramentas e suporte técnico necessários ao adequado cumprimento das Ordens de Serviço.
16.2 A Contratada deverá iniciar a mobilização operacional para execução dos serviços no prazo definido na Ordem de Serviço emitida pela fiscalização, observando as prioridades técnicas e operacionais estabelecidas pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana – SEINFRA.
16.3 A Contratada deverá manter comunicação permanente com a fiscalização contratual, disponibilizando canais de atendimento operacional e responsável técnico para acompanhamento das atividades executadas.
16.4  A Contratada deverá apresentar, sempre que solicitado pela fiscalização, relatórios de execução, registros fotográficos, medições, cronogramas operacionais e demais documentos necessários ao acompanhamento e controle da execução contratual.
16.5 A Contratada deverá garantir a adequada sinalização e isolamento das áreas em intervenção durante toda a execução dos serviços, responsabilizando-se pela segurança operacional das frentes de trabalho e pela integridade de pedestres, veículos e terceiros.
16.6 A Contratada deverá reparar, às suas expensas, quaisquer defeitos, falhas ou vícios identificados nos serviços executados durante o período de garantia contratual, sem ônus adicional para a Administração.
16.7 A Contratada deverá observar as diretrizes operacionais, cronogramas de atendimento territorial e prioridades administrativas estabelecidas no âmbito do Programa Prefeitura nas Ruas.
16.8 A Contratada deverá manter atualizado diário de obra ou relatório operacional equivalente das frentes de serviço em execução, contendo informações mínimas sobre equipes mobilizadas, equipamentos utilizados, serviços executados e ocorrências verificadas.
16.9 A Contratada não poderá interromper injustificadamente a execução dos serviços iniciados, salvo mediante autorização expressa da fiscalização ou ocorrência de motivo devidamente justificado e aceito pela Administração.
16.10 A Contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação, qualificação técnica, regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e operacional exigidas no procedimento licitatório.
16.11 A Contratada deverá iniciar a execução dos serviços no prazo estabelecido na Ordem de Serviço emitida pela Contratante, observadas as condições operacionais e prioridades definidas pela fiscalização.
16.12 Os serviços executados estarão sujeitos à medição técnica pela fiscalização contratual, podendo ser exigidos registros fotográficos, relatórios operacionais, georreferenciamento e demais meios de comprovação da execução.
16.13 A Contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, equipe técnica, operacional e equipamentos em quantidade suficiente para atendimento das demandas emitidas pela Contratante, inclusive em frentes simultâneas de serviço dentro da área abrangida pelo lote contratado.
16.14 A Contratada deverá registrar fotograficamente as intervenções executadas, contendo imagens do antes, durante e após a execução dos serviços, podendo a fiscalização exigir georreferenciamento das frentes de trabalho.
16.15 A Contratada deverá submeter-se aos procedimentos de fiscalização, acompanhamento e avaliação de desempenho operacional estabelecidos pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana – SEINFRA. 
16.16 A Contratada será obrigada a atender, durante a execução dos serviços, todas as normas de segurança e sinalização inerentes ao objeto contratado, devendo utilizar todos os equipamentos, dispositivos e materiais necessários ao seu cumprimento, observando, ainda, as diretrizes de identidade visual estabelecidas pela Contratante para o Programa Prefeitura nas Ruas.
a) Manter os veículos, máquinas e equipamentos em conformidade com as cores e padrões visuais definidos pela Contratante;
b) Aplicar adesivo padronizado da Prefeitura Municipal de Rio Branco e do Programa Prefeitura nas Ruas, contendo a identificação do equipamento, máquina ou veículo, conforme modelo fornecido pela Fiscalização;
c) Aplicar adesivo nas portas dos veículos e nas laterais das máquinas contendo, no mínimo, a identificação da empresa contratada, número do contrato e telefone para atendimento de reclamações, sugestões ou denúncias;
d) Manter a identificação dos veículos e equipamentos em conformidade com a legislação vigente;
e) Utilizar, obrigatoriamente, os seguintes materiais de sinalização: cavaletes, cones, fitas zebradas, sinalizadores luminosos visuais rotativos ou intermitentes sobre a cabine da máquina ou caminhão (tipo Rontan ou similar), bem como quaisquer outros dispositivos necessários para o isolamento e a segurança da área de trabalho;
f) Os cavaletes, placas de sinalização temporária e demais elementos de comunicação visual utilizados durante a execução dos serviços deverão conter a identificação visual do Programa Prefeitura nas Ruas, conforme layout e especificações fornecidos pela Contratante;
g) Sempre que solicitado pela Fiscalização, a Contratada deverá instalar placas informativas temporárias contendo a identificação da obra ou serviço, o nome do Programa Prefeitura nas Ruas, o órgão responsável pela execução e demais informações definidas pela Contratante;
h) Todos os custos relativos à confecção, instalação, manutenção e substituição dos adesivos, placas, cavaletes e demais elementos de identificação visual serão de responsabilidade da Contratada.

CLÁUSULA 17ª: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
[bookmark: _Hlk136510897]17.1 Emitir as Ordens de Serviço necessárias à execução das demandas previstas no âmbito do Programa Prefeitura nas Ruas, contendo as informações mínimas necessárias ao adequado cumprimento dos serviços.
17.2 Disponibilizar à Contratada as informações, diretrizes técnicas e documentos necessários à execução dos serviços contratados.
17.3 Designar formalmente gestor e fiscais do contrato, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, para acompanhamento, fiscalização e controle da execução contratual.
17.4 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços sob os aspectos técnicos, operacionais, quantitativos e qualitativos, podendo determinar as correções necessárias ao fiel cumprimento do objeto contratado.
17.5 Rejeitar, no todo ou em parte, serviços executados em desacordo com as especificações técnicas, normas aplicáveis, Ordens de Serviço ou disposições deste Projeto Básico.
17.6 Notificar a Contratada acerca de irregularidades verificadas na execução contratual, fixando prazo para adoção das medidas corretivas necessárias.
17.7 Emitir os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo dos serviços executados, observadas as condições e prazos estabelecidos neste Projeto Básico e na legislação aplicável.
17.8 Efetuar os pagamentos devidos à Contratada conforme as medições aprovadas pela fiscalização, observadas as condições estabelecidas no instrumento contratual.
17.9 Certificar as notas fiscais e documentos de medição correspondentes aos serviços efetivamente executados e aceitos pela fiscalização contratual.
17.10 Garantir à Contratada acesso às áreas necessárias à execução dos serviços, observadas as condições operacionais e administrativas pertinentes.
17.11 Solicitar o afastamento de empregados, prepostos ou representantes da Contratada cuja atuação demonstre conduta inadequada, insuficiência técnica ou descumprimento das obrigações contratuais.
17.12 Aplicar, quando cabível, as medidas administrativas, sanções contratuais e demais providências previstas na legislação e no instrumento contratual.
17.13 Promover, quando necessário, pesquisas de mercado e avaliações de vantajosidade durante a vigência da Ata de Registro de Preços, nos termos da legislação aplicável ao Sistema de Registro de Preços.
17.14 Realizar, previamente à formalização contratual, as consultas aos cadastros de restrição e regularidade exigidos pela legislação vigente, inclusive CEIS, CNEP, SICAF e CNJ, adotando as providências cabíveis nos casos de impedimento ou vedação à contratação.
17.15 Proporcionar as condições administrativas necessárias ao regular desenvolvimento das atividades contratadas, observadas as competências e responsabilidades de cada parte.
CLÁUSULA 18ª: MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
I. [bookmark: _Hlk231222846]O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
II.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
III.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
IV. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
V. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

18.1 Fiscalização e Gestão do Contrato 
[bookmark: _Hlk231224493]18.1.1 A execução contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada por gestor e fiscais formalmente designados pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana – SEINFRA, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.
18.1.2 A fiscalização contratual será exercida de forma técnica e administrativa, competindo à Administração acompanhar a execução dos serviços, verificar o cumprimento das Ordens de Serviço, controlar medições, avaliar a qualidade dos serviços executados e adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento do objeto contratado.
18.1.3 Compete à fiscalização contratual:
I – acompanhar a execução das frentes de serviço;
II – registrar ocorrências relacionadas à execução contratual;
III – determinar correções de falhas, defeitos ou irregularidades identificadas;
IV – realizar medições dos serviços executados;
V – conferir boletins de medição, relatórios operacionais e registros fotográficos;
VI – verificar o cumprimento das normas técnicas e de segurança do trabalho;
VII – acompanhar os prazos de execução estabelecidos nas Ordens de Serviço;
VIII – solicitar providências corretivas à Contratada sempre que necessário.
18.1.4 A gestão contratual competirá ao gestor formalmente designado pela Administração, cabendo-lhe coordenar a execução do contrato, acompanhar o desempenho operacional da contratação, controlar saldos contratuais e promover as medidas administrativas necessárias à regular execução contratual.
18.1.5 Compete ao gestor do contrato:
I – acompanhar a execução físico-financeira do contrato;
II – controlar os saldos da Ata de Registro de Preços e dos contratos decorrentes;
III – acompanhar vigência, prorrogações e alterações contratuais;
IV – analisar pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro;
V – coordenar a atuação da fiscalização contratual;
VI – adotar providências relacionadas à aplicação de penalidades e apuração de irregularidades;
VII – emitir relatórios gerenciais e operacionais relacionados à execução contratual.
18.1.6 A Administração poderá convocar representantes da Contratada para reuniões técnicas, operacionais ou administrativas relacionadas ao planejamento, acompanhamento ou regularização da execução contratual.
18.1.7 As comunicações entre a Contratante e a Contratada deverão ocorrer preferencialmente por escrito, admitindo-se utilização de meio eletrônico para formalização de notificações, solicitações, encaminhamentos operacionais e demais atos relacionados à execução contratual.
18.1.8 A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada pela perfeita execução dos serviços, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, falhas técnicas, vícios, danos ou defeitos constatados durante a execução contratual.
.
CLÁUSULA 19ª: ALTERAÇÃO CONTRATUAL
19.1 O presente contrato poderá ser alterado pelo contratante para acrescer, suprimir o quantitativo contratado ou modificar as especificações técnicas do objeto, respeitado o limite legal, mantendo inalteradas as demais condições contratuais.
19.2 Em caso de acréscimo de quantitativo, poderá ser realizado o ajuste no prazo de vigência e no cronograma.
19.3 Em caso de supressão de quantitativo que ultrapasse o percentual de aceitação obrigatória, se o contratado já houver adquirido os materiais no momento em que for formalmente notificado da supressão, no caso de revenda ou de insumos necessários à execução do serviço, estes valores deverão ser indenizados pelo contratante, em conformidade com o processo administrativo para apuração do valor devido.
CLÁUSULA 20ª: SUBCONTRATAÇÃO 
20.1 Será admitida a subcontratação parcial dos serviços objeto da presente contratação, desde que previamente autorizada pela fiscalização da Contratante e limitada a até 30% (trinta por cento) do valor contratual.
20.2 Não será permitida a subcontratação integral do objeto, bem como das parcelas consideradas essenciais à execução contratual, especialmente aquelas relacionadas à coordenação operacional, gerenciamento das frentes de serviço, responsabilidade técnica e demais atividades estratégicas definidas pela Administração.
20.3 A subcontratação não estabelecerá qualquer vínculo jurídico entre a Contratante e a subcontratada, permanecendo a Contratada integralmente responsável pela perfeita execução do objeto contratual.
Compete à Contratada realizar a supervisão, coordenação e fiscalização das atividades executadas pela subcontratada, respondendo integralmente perante a Contratante pelo cumprimento das obrigações contratuais relacionadas às parcelas subcontratadas.
20.4 A Contratada responderá integralmente pela qualidade dos serviços executados, observância dos prazos, regularidade trabalhista, previdenciária, fiscal e condições de segurança da execução, inclusive quanto aos atos praticados pela subcontratada, sujeitando-se às sanções administrativas cabíveis.
20.5 A Administração poderá exigir, a qualquer tempo, a substituição da subcontratada que demonstrar incapacidade técnica, irregularidade na execução dos serviços ou descumprimento das obrigações legais e contratuais.
20.6 A subcontratada deverá atender, no que couber, às exigências de habilitação técnica e regularidade necessárias à execução das atividades subcontratadas.

CLÁUSULA 21ª: MEIOS ALTERNATIVOS DE SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIA
21.1 Dentre as possibilidades elencadas no art. 151 da Lei n° 14.133/2021, as partes buscarão a solução consensual das eventuais controvérsias, por meio da conciliação.
21.2 Também será admitida a utilização de MEDIAÇÃO.
21.2.1 A mediação é escolhida por ser eficiente, ágil, econômica, confidencial, preservar relacionamentos, permitir soluções flexíveis e estar alinhada com os princípios de boa governança. Segundo a Lei nº 14.133/2021, a indicação do mediador deve ocorrer por acordo entre as partes, considerando seu perfil, qualificação, imparcialidade, registro em entidade reconhecida e contratação prévia.  Fica eleito o foro da Comarca da Capital do Estado do Acre para resolver eventuais conflitos, com renúncia expressa a qualquer outro.
CLÁUSULA 22ª: INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
22.1 O licitante, fornecedor registrado ou contratado que descumprir total ou parcialmente as obrigações assumidas ficará sujeito às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
22.2 Constituem infrações administrativas, dentre outras previstas na legislação aplicável:
I – dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;
II – ensejar retardamento injustificado da execução dos serviços;
III – descumprir Ordens de Serviço emitidas pela Contratante;
IV – interromper injustificadamente serviços iniciados;
V – executar serviços em desconformidade com as especificações técnicas;
VI – deixar de corrigir serviços recusados pela fiscalização;
VII – não manter as condições de habilitação e qualificação exigidas;
VIII – apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa;
IX – praticar atos que comprometam a execução contratual ou o interesse público.
22.3 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, poderão ser aplicadas as seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa;
III – impedimento de licitar e contratar;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
22.4 O atraso injustificado no início ou execução dos serviços poderá ensejar aplicação de multa moratória diária, na forma estabelecida no instrumento contratual, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
22.5 A execução de serviços com vícios, defeitos, baixa qualidade ou em desacordo com as especificações técnicas poderá ensejar:
I – recusa da medição;
II – determinação de refazimento dos serviços;
III – aplicação de multa;
IV – suspensão de novas Ordens de Serviço;
V – instauração de processo administrativo sancionador.
22.6 A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços, o contrato decorrente ou atender às Ordens de Serviço emitidas pela Administração caracterizará infração administrativa passível das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.
22.7 As penalidades poderão ser aplicadas cumulativamente, observada a gravidade da infração, os prejuízos causados à Administração, a reincidência e as circunstâncias do caso concreto.
22.8 Os valores correspondentes às multas aplicadas poderão ser descontados dos pagamentos devidos à Contratada, da garantia contratual ou cobrados administrativamente e judicialmente, na forma da legislação aplicável.
22.9 A aplicação das sanções previstas neste Projeto Básico não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração ou a terceiros.
22.10 As infrações relacionadas à Ata de Registro de Preços poderão ensejar o cancelamento do registro do fornecedor, observadas as hipóteses e procedimentos previstos na legislação aplicável ao Sistema de Registro de Preços. 

CLÁUSULA 23ª: FORMAS DE COMUNICAÇÃO ENTRE CONTRATANTE E CONTRATADO
23.1 É facultada a qualquer das partes, a solicitação de reunião, para esclarecimentos de questões relacionadas ao contrato.
23.2 O contratado deverá comunicar-se com o contratante através do fiscal do contrato e seu substituto, em regra por e-mail, sendo admitidos outros meios de comunicação, desde que posteriormente formalizado no processo.
23.3 Todas as reclamações ou solicitações do contratado serão registradas nos autos do processo de gestão e fiscalização e respondidas no prazo de 30 (trinta) dias, admitida, desde que justificada, a prorrogação desse prazo, exceto o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, que tem prazo diferenciado.
23.3.1 O prazo de resposta será suspenso em caso de solicitação de informações ou realização de diligências pelo contratante, sendo retomado quando obtida a informação.
23.3.2 Na hipótese de não ser cumprido o prazo de resposta, será facultado ao contratado apresentar denúncia à Controladoria-Geral do Município para fins de responsabilização do servidor.

CLÁUSULA 24ª: MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
24.1 O contratante acompanhará a manutenção das condições de habilitação pelo contratado por modelo auto declaratório, cabendo ao contratado informar, no prazo de 15 (quinze) dias, a mudança da sua situação, sob pena de infração equiparada à declaração falsa, com a correspondente instauração de procedimento administrativo sancionatório e aplicação de sanção.
24.2 A ausência ou omissão de declaração por parte do contratado corresponde, para todos os efeitos, à declaração da manutenção das condições de habilitação.
24.3 Nas hipóteses em que houver alteração de condição de habilitação:
24.3.1 O contratado deverá providenciar a regularização no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ocorrência que gerou o não atendimento da condição de habilitação; 
24.3.2 Será aplicada multa mensal de 1% (um por cento) sobre as faturas emitidas enquanto persistir a situação de irregularidade, aumentando para 2% (dois por cento) caso o não atendimento das condições de habilitação persista por mais de 60 (sessenta) dias.
24.4 O contratante poderá diligenciar as condições de habilitação do contratado e aplicar sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses pelo descumprimento da obrigação de informar a mudança da sua situação.

CLÁUSULA 25ª: DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INDORMAÇÃO, DADOS E/OU BASE DE DADOS 
[bookmark: _Hlk228364502]25.1.Em conformidade com a legislação vigente, deverão ser obedecidos os preceitos da Lei Federal nº lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que dispõe sobre a Lei Geral de Proteção de Dados – LGP, bem como previsão contratual objeto deste Termo de Referência: 
I - O Fornecedor/Contratado obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto da contratação.
II - O Fornecedor/Contratado obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos.
III - O Fornecedor/Contratado deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício de suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo.
IV -  O Fornecedor/Contratado não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
V - O Fornecedor/Contratado não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 
VI - O Fornecedor/Contratado obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados estritamente necessários quando da transmissão autorizada a terceiros, durante o cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
VII - O Fornecedor/Contratado fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do objeto deste instrumento contratual, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da rescisão contratual, restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.
VIII - Ao Fornecedor/Contratado não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do objeto deste instrumento contratual.
IX - O Fornecedor/Contratado deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual, tão logo não haja necessidade de realizar seu tratamento.
X - O Fornecedor/Contratado deverá notificar, imediatamente, a Contratante no caso de perda parcial ou total da informação, dados pessoais e/ou base de dados.
A notificação não eximirá o fornecedor/contratado das obrigações e/ou sanções que possam incidir em razão da perda parcial ou total da informação, dados pessoais e/ou base de dados.
XI - O Fornecedor/Contratado que descumprir os termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, suas alterações e regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto deste instrumento contratual, fica obrigado a assumir total responsabilidade e o ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo ocorrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente.
XII - O Fornecedor/Contratado fica obrigado a manter preposto para comunicação com a Contratante, para os assuntos relacionados à Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, suas alterações e regulamentações posteriores.
XIII - O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre o Fornecedor/Contratado e a Contratante, bem como, entre o fornecedor/contratado e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços, sob pena das sanções previstas na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, suas alterações e regulamentações posteriores, salvo decisão judicial em contrário.
XIV - O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará o Fornecedor/Contratado a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequentemente, sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais.

CLÁUSULA 26ª: EXTINÇÃO DO CONTRATO
26.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
 V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
 IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
26.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
 I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
 IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
26.2.1. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV observarão as seguintes disposições: 
a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído. 
b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/21. 
c) os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notificados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
26.3. A extinção do contrato poderá ser:
 I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
 II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
 III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

CLÁUSULA 27ª: PUBLICAÇÃO
[bookmark: _Hlk164074477]27.1 O Contratado deverá divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na internet e no Diário Oficial, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133/2021 c/c Decreto Municipal 400/2023.
CLÁUSULA 28ª: DOS CASOS OMISSOS
28.1.	Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 14.133/21 e no Decreto Municipal nº 400/23 e pelos preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.
28.2.	Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.

CLÁUSULA 29ª: ANTICORRUPÇÃO
29.1. Na forma da Lei Federal nº 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 948/2014, para a execução deste instrumento, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma e observando sempre a legislação pertinente.

CLÁUSULA 30ª: FORO
30.1 O foro competente para dirimir qualquer questão contratual é o da comarca de Rio Branco.

Rio Branco-AC, ...... de ........ de .......



XXXXXXXX
CONTRATANTE




XXXXXXXX
CONTRATADA




TESTEMUNHAS

	1 - ______________________________
    CPF/MF Nº. ____________________
	2 - ______________________________
    CPF/MF Nº. ____________________
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